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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO Nº 01 – PE Nº 03/2015
Segue abaixo a resposta ao Pedido Esclarecimento nº 01 – PE nº 03/2015:

Pedido de Esclarecimento 1: QUESTIONAMENTO 1: 

Para elaboração dos preços as empresas participantes devera seguir na integra todas as clausulas da CCT 015, Ex; plano de saúde, encargos sociais(79,02%), auxilio funeral, taxa odontológica?

RESPOSTA 1:

No que tange aos Benefícios Mensais e Diários, o instrumento regulamentar a ser observado é a Convenção Coletiva de Trabalho 2015/2015. Quanto aos Encargos Sociais e Trabalhistas, conforme dispõe o Acórdão 5151/2014-Segunda Turma do TCU, “é indevida a fixação, nos editais de licitação, de percentuais, ainda que mínimos, para encargos sociais e trabalhistas. A Administração Pública não está vinculada ao cumprimento de cláusulas de convenções coletivas de trabalho, excetuadas as alusivas às obrigações trabalhistas”.

Pedido de Esclarecimento 1: QUESTIONAMENTO 2: 

Qual o nome da empresa que esta prestando os serviços atualmente?

RESPOSTA 2:

A empresa prestadora de serviços, atualmente, é a Planalto Service LTDA
Pedido de Esclarecimento 1: QUESTIONAMENTO 3:
Qual o valor estimado da licitação? 

RESPOSTA 3:

Conforme consta do item 8.3.2 do Edital da licitação, “a disponibilização às licitantes das informações afetas ao(s) preço(s) mensal e anual estimados dar-se-á apenas após a fase de lances”.

Pedido de Esclarecimento 1: QUESTIONAMENTO 4:

Percebe se no item 29 - DO PREÇO MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO que as empresas deverá cotar os valores em observação a Portaria/SLTI/MP nº 25/2014, porém esses valores encontra-se defasados devido a nova homologação da convenção coletiva de trabalho SINDISERVIÇOS CCT 2015, contudo peço que esclareça como devemos proceder para elaboração dos preços, seguir a CCT 2014 ou a CCT 2015? Caso seja a CCT 2015 os preços ficarão acima do valor de referencia da portaria SLTI 25/2014.

RESPOSTA 4:

A referência a ser tomada é a Convenção Coletiva de Trabalho 2015/2015. No que tange ao balizamento de preços, a Portaria nº 25/2014 – SLTI/MPOG propugna no seu Art. 6º, parágrafo único, que “os valores limites estabelecidos são válidos independentemente da ocorrência de novos Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas, e enquanto não forem alterados ou revogados por nova Portaria”. Portanto, os valores a serem ofertados pela LICITANTE deverão estar compreendidos nos valores mínimo e máximo, por metro quadrado, estipulados no documento supra.


